
 
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO  SOCIAL – CRESS 23ª REGIÃO/RO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Nº 011/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO                       REGIONAL DE 

SERVIÇO SOCIAL 23ª REGIÃO RONDÔNIA – CRESS/RO, sediado em Porto Velho-RO na 

Rua do Estanho, 4355, Flodoaldo Pontes Pinto, CEP: 76.820-706, Tel.: (69) 3221 7636, por meio da 

Comissão  de Contratação, designada pela Portaria nº 016/2023, realizará DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, na hipótese do art. 74, inciso III, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação 

aplicável. 

 

DAS PROPOSTAS : 

OS INTERSSADOS ENVIAR PROPOSTA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

cplcressro@gmail.com até dia 27 de junho 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 011/2024 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

 

1. Contratação de pessoa jurídica para locação de espaço físico, objetivando a realização dos 

eventos a seguir: I Fórum das Comissões de Ética e Direitos Humanos, X Fórum das Comissões 

de Orientação e Fiscalização (COFIS) da Região Norte e Encontro Descentralizado da Região 

Norte 2024, que ocorrerão nos dias 31/07/2024 à 04/08/2024, na cidade de Porto Velho/RO, 

visando atender as necessidades do Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região/RO, 

conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de 

Referência(anexo). 

 

SEÇÃO II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação se dará da seguinte Rubrica 

Orçamentária: 

 

Centro de Custo: 4.01.01 - Gestão e Desenvolvimento 

Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.05.004 - Despesas com Encontro Descentralizado  

 

2.2. VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO:  

       2.1. Com base na disponibilidade orçamentária deste Conselho, o valor global máximo ofertado 

para pagamento do serviço é de R$ (5.100,00) (cinco mil e cem reais) para a prestação dos serviços a 

serem contratados. 

 

 

 

mailto:cplcressro@gmail.com
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024 

 

  1.DO OBJETO (Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 

e art. 4º, II da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021). 

 

  1.1. Contratação de pessoa jurídica para locação de espaço físico, objetivando a realização dos 

eventos a seguir: I Fórum das Comissões de Ética e Direitos Humanos, X Fórum das Comissões de 

Orientação e Fiscalização (COFIS) da Região Norte e Encontro Descentralizado da Região Norte 

2024, que ocorrerão nos dias 31/07/2024 à 04/08/2024, na cidade de Porto Velho/RO, visando atender 

as necessidades do Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região/RO, conforme as condições, 

especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência. 

  1.2. O objeto da licitação se enquadra como bens e serviços comuns (art. 6º, XIII da Lei 

14.133/2021).  

  1.3. O critério de julgamento da proposta será pelo Menor Valor Global. 

  1.4. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, improrrogáveis, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

  2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

  2.1. O objeto versa sobre a locação de espaço físico com conforto e qualidade, o qual se 

adequem as necessidades deste Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região/RO visando a 

realização do I Fórum das Comissões de Ética e Direitos Humanos, do X Fórum das Comissões de 

Orientação e Fiscalização (COFIS) da Região Norte e do Encontro Descentralizado da Região Norte 

2024, onde serão realizadas discussões relativas as questões administrativas-financeiras dos CRESS 

da região norte, bem como debates e discussões pautadas no Projeto Ético-Político das/dos assistentes 

sociais. 

  2.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme 

quadro abaixo: 

 

Item Descrição/ Especificação Data/Horário Quantidade Quantidade Diárias 

1 Serviço de locação de área para eventos – do tipo 

auditório, em local com capacidade para 80 pessoas 

sentadas confortavelmente em poltronas com assento e 

encosto almofadados, apoio para os braços e prancheta 

tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente 

climatizado, contendo 01 (um) ponto para internet, data 

show, telão de projeção, 02 microfones e sistema de som. 

 

 

31/07/2024, das 7h às 

19h 

01/08/2024, das 7h às 

22h 

 

 

1 

 

 

02 

2 Serviço de Locação de área para eventos - do tipo salas, 

com capacidade para 30 pessoas sentadas 

confortavelmente em cadeiras com no mínimo o assento 

almofadado, tipo universitária ou com apoio para os 

braços e prancheta tipo móvel, ambiente com ar 

condicionado, sistema de som, datashow e telão de 

projeção. 

 

02/08/2024, das 7h às 

19h (duas salas) 

03/08/2024, das 7h às 

19h (duas salas) 

04/08/2024, das 7h às 

12h (uma sala) 

02 05 
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 2.3. Detalhamento: Espaço Físico/Auditório: 

 2.3.1. O espaço deve estar disponível a partir das 07h00 da manhã do dia 31/07/2024. 

 2.3.2. O espaço físico para recepção e credenciamento dos participantes com 03 (três) mesas e 03 

(três) cadeiras podem ser no Roll de entrada do auditório. 

 2.3.3. O ambiente deverá ter cadeiras almofadadas e refrigeração suficiente para manter a 

temperatura agradável, de acordo com o número de pessoas quantificadas para o local. 

 2.3.4. O espaço físico deverá dispor de iluminação, internet, data show, telão de projeção, 02 (dois) 

microfones e sistema de som. 

 2.3.5. O espaço físico para servir o coffee break podendo ser no mesmo local onde serão realizados 

a recepção e credenciamento dos participantes do evento (Roll de entrada do auditório). 

 

  2.4. Detalhamento: Espaço Físico/Salas:  

  2.4.1. As salas locadas deverão comportar 30 pessoas em cada, sendo que nos dias 02 e 03/08 

serão necessárias duas salas e no dia 04/08 uma sala; 

  2.4.2. O ambiente deverá ter refrigeração suficiente para manter temperatura agradável, de 

acordo com o número de pessoas quantificadas para o local, ter iluminação, disponibilidade física e 

elétrica e conter o seguinte: 01 (uma) mesa de escritório e 30 (trinta) cadeiras almofadadas. 

  2.4.3. As duas salas serão utilizadas simultaneamente nos dias 02/08/2024 e 03/08/2024, nos 

horários de 07h00 às 12h00 e 13h30 às 19h00. E no dia 04/08/2024, será utilizada uma sala nos horários 

07h00 às 12h00. 

 

  3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO 

  3.1. A locação de espaço físico com conforto e qualidade, o qual se adequem as necessidades 

deste Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região/RO visando a realização do I Fórum das 

Comissões de Ética e Direitos Humanos, do X Fórum das Comissões de Orientação e Fiscalização 

(COFIS) da Região Norte e do Encontro Descentralizado da Região Norte 2024, ocorrerão nos dias 

31/07/2024 à 04/08/2024, na cidade de Porto Velho/RO, conforme condições e exigências contidas 

neste instrumento. 

  3.2. O pagamento da despesa pelo CONTRATANTE será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, 

após a prestação do serviço e devidamente atestado por Comissão ou Servidor, como também, 

consoante apresentação das certidões exigíveis nos normativos vigentes. 

 
 

 

Item 

 

 

Descrição/Especificação 

 

 

Unidade 

de  

Medida 

 

 

Quantidade  

 

 

Quantidade 

de Diárias 

 

 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO 

 

Valor estimado 

da Diária 

 

Valor Total do 

item 

 

 

01 

Serviço de locação de área para eventos – do 

tipo auditório, em local com capacidade para 

80 pessoas sentadas confortavelmente em 

poltronas com assento e encosto 

almofadados, apoio para os braços e 

prancheta tipo móvel ou móvel 

escamoteável. Ambiente climatizado, 

contendo 01 (um) ponto para internet, data 

show, telão de projeção, 02 microfones e 

sistema de som.  

. 

 

 

 

Serviço 

 

 

 

01 

 

 

 

02 

 

 

 

R$  

 

 

 

R$  
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02 

Serviço de Locação de área para eventos - do 

tipo salas, com capacidade para 30 pessoas 

sentadas confortavelmente em cadeiras com 

no mínimo o assento almofadado, tipo 

universitária ou com apoio para os braços e 

prancheta tipo móvel, ambiente com ar 

condicionado, sistema de som, datashow e 

telão de projeção .  

 

 

 

 

Serviço 

 

 

 

02 

 

 

 

05 

 

 

 

R$  

 

 

 

R$  

Valor Total = R$ 5.100,00 

   

  3.3. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de seus anexos e da proposta apresentada 

na licitação; 

 3.4. A contratada é responsável, direta exclusivamente, pelo fornecimento do objeto e, 

consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução 

dele venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros; 

 3.5. Local e data da prestação de serviços: na cidade de Porto Velho- RO, nos dias 31/07, 01/08, 

02/08, 03/08 e 04/08/2024. 

  3.6. Disponibilizar todos os insumos necessários à perfeita execução dos serviços. 

  3.7. Possibilitar adequada acessibilidade; 

  3.8. A contratada permitirá servir alimentação, tipo coffee break, no espaço locado para o 

evento. 

 

  4. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

  4.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

 

  4.1.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo 

legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva 

valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) - 

Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.  

 

  4.1.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao 

referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas 

realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo 

exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da 

Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais. 

 

  4.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

  4.2.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de locação de um espaço físico 

para a realização do I Fórum das Comissões de Ética e Direitos Humanos, do X Fórum das Comissões 

de Orientação e Fiscalização (COFIS) da Região Norte e do Encontro Descentralizado da Região Norte 

2024, ocorrerão nos dias 31/07/2024 à 04/08/2024, na cidade de Porto Velho/RO. 

  4.2.1. Os Encontros Descentralizados Regionais, previstos estatutariamente no §1º do art. 24 
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da Resolução CFESS n. 469/2005 precedem o Encontro Nacional CFESS/CRESS, tendo natureza 

consultiva e preparatória das temáticas a serem discutidas nacionalmente. É um momento de 

aprofundamento de debates e temas, assim como um espaço de formação política, destinado às/aos 

assistentes sociais (delegados representantes da categoria). 

  4.2.2. O Encontro Descentralizado Regional, é um evento anual que agrega discussões relativas 

as questões administrativas-financeiras dos CRESS, bem como trazem debates e discussões pautadas 

no Projeto Ético-Político das/dos assistentes sociais. 

  4.2.3. Dessa forma, os debates e discussões que são apresentados através das propostas de cada 

região, buscam sempre respeitar as particularidades locais, os saberes e diferenças que envolvem a 

realidade cotidiana e destacam a importância do diálogo, do planejamento e da troca de experiência 

para compreender as realidades identidades profissionais, a importância das ações políticas e o solo 

que o profissional de serviço social desenvolve suas ações diárias. 

  4.2.4. Atrelado ao encontro descentralizado, estão o I Fórum das Comissões de Ética e Direitos 

Humanos e o X Fórum das Cofis, evento direcionado aos membros das comissões de fiscalizações, as 

agentes fiscais, e gestões dos Cress, o objetivo do fórum das COFIS é possibilitar a reflexão 

profissional das assistentes sociais agentes fiscais trabalhadoras do conjunto, este seminário também é 

rico em significados, momento de construção conjuntas, reflexões de fundamental importância para 

atuação das profissionais que desenvolvem a fiscalização, das gestões e do fortalecimento da 

fiscalização papel precípuo dos Cress. 

  4.2.5. Haverá apresentação simultânea das propostas por eixos temáticos, momento em que 

serão discutidos pontos relevantes sobre os seguintes eixos: Administrativo - Financeiro, Seguridade 

Social, Fiscalização e Orientação Ética e Direitos Humanos, Comunicação, Formação Profissional e 

Relações Internacionais. 

  4.2.6. Nossa organização política e administrativa tem como elementos centrais a participação 

coletiva e o diálogo. Nesse sentindo os Encontros Descentralizados são fundamentais para nossa 

aproximação com a categoria, para a construção de propostas e ações que caminham no sentido do 

fortalecimento da profissão. 

  4.2.7. Do Quantitativo Estimado: 

  4.2.8. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos pelo 

estimativo de delegadas que participarão do evento e do público que comparecerá aos (05) cinco dias, 

nos quais acontecerão o evento.  

 

 

 

 

  5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  5.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços pretendidos para o objeto, estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho CONTRATANTE 

nos seguintes elementos de despesas: 

  5.1.1 Rubrica: 6.2.2.1.3.03.01.04.005.004 - Despesas com Encontro Descentralizado 

(5.100,00). 

  5.1.2. As despesas que ultrapassarem o exercício financeiro em curso estarão submetidas à 
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disponibilidade de dotação orçamentária dos exercícios seguintes, tendo esta contratação adequação 

orçamentária e financeira com o planejamento orçamentário do Conselho. 

  6. DO PREÇO ESTIMADO NA CONTRATAÇÃO: 

  6.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 5.100,00 (Cinco 

mil e cem reais). 

 

  7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

  7.1. Para fins de habilitação na presente licitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de 

habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e técnica, conforme os subitens seguintes. 

 7.2.  Habilitação jurídica: 

  7.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional 

  7.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

  7.2.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

  7.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

  7.2.5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

  7.2.6.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 7.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

  7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

  7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

  7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

  7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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1943; 

  7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

  7.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

  7.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

  7.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

  7.3.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

  7.3.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 7.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

  7.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

  7.4.2. certidões negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

  7.4.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

  7.5. Qualificação Técnica: 

  7.5.1.  Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

  7.5.2. Atestado de capacidade técnica da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a empresa executa ou executou satisfatoriamente serviços 

pertinentes e compatíveis com os do objeto deste Termo de Referência a pelo menos um ano (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 67, §5º). 

  7.5.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

  7.5.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

  7.5.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO  SOCIAL – CRESS 23ª REGIÃO/RO 

 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

  7.5.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

  7.5.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

  8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

  8.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor unitário e global por item. 

  8.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

  8.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos.  

  9. DO CONTRATO: 

  9.1 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 9.1.1. O contrato que terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser estendido para o exercício financeiro subsequente apenas para complementação desse 

prazo. 

  9.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

  9.2.1. O CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados 

a partir da convocação pela CONTRATANTE. 

  10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

  10.1. O Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região/RO terá plenos poderes para fiscalizar 

e acompanhar a execução do objeto, nas formas previstas na Lei nº 14.133/21; 

  10.2.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº

 14.133/21, o CONTRATANTE deverá: 

  10.2.1. Prestar as informações ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pela 

CONTRATADA; 

  10.2.2.  Proceder ao pagamento do objeto contratado; 

  10.2.3. Comunicar à CONTRATADA qualquer alteração ocorrida em data e horário do 

fornecimento do objeto; 

  10.2.4. Verificar, por meio de servidor designado, se o objeto está em estreita conformidade 

com as especificações e características consignadas na respectiva proposta de preços; 

 10.2.5. Comunicar, de imediato, qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto, 

exigindo que o mesmo adote as providências necessárias para sanar os problemas; 

 10.2.6. Sustar o recebimento do objeto que não estiver em conformidade com as especificações 

e características constantes da respectiva proposta de preços contratada; 

 10.2.7. Entregar o bem objeto da presente locação em perfeito estado de uso e funcionamento;  

 10.2.8. Realizar inspeção e vistoria completa de todas as dependências, instalações e 
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equipamentos da área locada; 

 

 11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 11.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e, da proposta 

apresentada na licitação;  

 11.2. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato; 

 11.3. Executar os serviços, nas quantidades e especificações contidas nas condições de 

execução previstas neste Termo de Referência; 

 11.4. Corrigir falhas que se apresentem em sua execução;  

 11.5. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao contratante ou a terceiros, decorrentes 

de ação ou omissão, culposa ou dolosa, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE;  

 11.6. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados 

pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;  

 11.7. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for 

necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;  

 11.8. Informar previamente à CONTRATANTE, solicitando-lhe anuência, toda e qualquer 

alteração nas condições de execução;  

 11.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do objeto, inclusive com pessoal, os quais não terão qualquer vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE;  

 11.10. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem à 

Contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, procedendo aos reparos ou indenizações 

cabíveis e assumindo o ônus e responsabilidades decorrentes;  

 11.11. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 11.12.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato nos termos previstos 

no Termo de Referência.  

 11.13. Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos em virtude de omissões 

ou atrasos de sua responsabilidade; 

 

 12. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

  

 13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

  13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/21: 

  I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

  II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  III - dar causa à inexecução total do contrato; 

  IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

  V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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  VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

  VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

  IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

  XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

  XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na 

forma do art. 156 da Lei nº 14.133/21: 

  I - advertência; 

  II - multa; 

  III - impedimento de licitar e contratar; 

  IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

  I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  II - as peculiaridades do caso concreto; 

  III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

  IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

  V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

  13.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2º do art. 156 ao art. 163 da 

Lei nº 14.133/21. 

  13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado ao CRESS/RO, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

  13.6. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado de quantia devida pelo CRESS/RO à 

licitante/contratada, ou ser pago por meio de guia própria, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 

contar da data da sua aplicação. 

 

 14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 14.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Conselho Regional de Serviço Social 23ª 

Região/RO nota fiscal/fatura discriminada. O pagamento da despesa pelo CONTRATANTE será 

efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após a prestação do serviço e devidamente atestado por Comissão 

ou Servidor, como também, consoante apresentação das certidões exigíveis nos normativos vigentes; 

 14.2. A fatura entregue em desacordo será devolvida à Contratada para a devida correção, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do seu recebimento, sendo que, após a sua reapresentação, 

correrá novo prazo para pagamento; 

  15. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
  15.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades 

previstas neste Termo de Referência. 

  15.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer 

das hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 

  15.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 



 
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO  SOCIAL – CRESS 23ª REGIÃO/RO 

 
  15.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços 

fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias. 

 

  16. DO FORO: 

 

  16.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da contratação dele 

originada, será competente o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária da Justiça Federal de Porto 

Velho/RO, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Porto Velho, 25 de junho de 2024 

 

 

 

Laura Cristina A. Rodrigues 

Conselheira Presidente 

CRESS-RO 
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    ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO 

Processo Administrativo n.º 011/2024 

Dispensa de Licitação n.º 005/2024 

 

TERMO DE CONTRATO N.º XXX QUE ENTRE SI 

O      CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO 

SOCIAL 23ª REGIÃO DE RONDÔNIA – 

CRESS/RO, E *********** PARA LOCAÇÃO DE 

ESPAÇO FÍSICO, OBJETIVANDO A 

REALIZAÇÃO DO I FÓRUM DAS COMISSÕES 

DE ÉTICA E DIREITOS HUMANOS, X FÓRUM 

DAS COMISSÕES DE ORIENTAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DA REGIÃO NORTE E 

ENCONTRO DESCENTRALIZADO DA REGIÃO 

NORTE 2024, NA CIDADE DE PORTO 

VELHO/RO.       

CONTRATANTE: O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – 23ª REGIÃO, Autarquia 

Federal, inscrita no CNPJ n.º 02.939.925/0001-28, com sede na Rua do Estanho, nº 4355 – Conjunto 

Marechal Rondon, Bairro Flodoaldo Pontes Pinto na cidade de Porto Velho (RO), sendo representado 

por sua Presidente Sra. LAURA CRISTINA ANASTÁCIO RODRIGUES, brasileira, solteira, 

Assistente Social.   

CONTRATADA:     ,  

inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º______________________________________________,  

estabelecido   ,  

representado pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de 

Identidade n.º     [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º       

 , de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato 

social/estatuto social]. 

As partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, tendo em vista o que consta 

no Processo Administrativo n.º xxx/2024 e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 01 de 

abril de 2021, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 05, de 26 de maio de 2017 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 12 de agosto de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas, mediante as cláusulas  e condições que se seguem:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 1.1 Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 e art. 4º, II da 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 visando à Contratação de pessoa 

jurídica para locação de espaço físico, objetivando a realização dos eventos a seguir: I Fórum das 

Comissões de Ética e Direitos Humanos, X Fórum das Comissões de Orientação e Fiscalização 

(COFIS) da Região Norte e Encontro Descentralizado da Região Norte 2024, que ocorrerão nos dias 

31/07/2024 à 04/08/2024, na cidade de Porto Velho/RO, visando atender o Conselho Regional de 
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Serviço Social 23ª Região/RO, conforme as condições, especificações, quantidades, dias e horários 

contidas no Termo de Referência que embasou a contratação.   

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS.   

 2.1. O objeto versa sobre a locação de espaço físico com conforto e qualidade, o qual se 

adequem as necessidades deste Conselho Regional de Serviço Social 23ª Região/RO visando a 

realização do I Fórum das Comissões de Ética e Direitos Humanos, do X Fórum das Comissões de 

Orientação e Fiscalização (COFIS) da Região Norte e do Encontro Descentralizado da Região Norte 

2024, onde serão realizadas discussões relativas as questões administrativas-financeiras dos CRESS 

da região norte, bem como debates e discussões pautadas no Projeto Ético-Político das/dos assistentes 

sociais. 

 2.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme 

quadro abaixo: 

 

Lote Único 

Item Descrição/ Especificação Data/Horário Quantidade Quantidade Diárias 

1 Serviço de locação de área para 

eventos – do tipo auditório, em 

local com capacidade para 80 

pessoas sentadas 

confortavelmente em poltronas 

com assento e encosto 

almofadados, apoio para os braços 

e prancheta tipo móvel ou móvel 

escamoteável. Ambiente 

climatizado, contendo 01 (um) 

ponto para internet, data show, 

telão de projeção, 02 microfones e 

sistema de som. 

 

 

31/07/2024, das 7h às 

19h 

01/08/2024, das 7h às 

22h 

 

 

1 

 

 

02 

2 Serviço de Locação de área para 

eventos - do tipo salas, com 

capacidade para 30 pessoas 

sentadas confortavelmente em 

cadeiras com no mínimo o assento 

almofadado, tipo universitária ou 

com apoio para os braços e 

prancheta tipo móvel, ambiente 

com ar condicionado, sistema de 

som, datashow e telão de 

projeção. 

 

02/08/2024, das 7h às 

19h (duas salas) 

03/08/2024, das 7h às 

19h (duas salas) 

04/08/2024, das 7h às 

12h (uma sala) 

02 05 

 

 2.3. Detalhamento: Espaço Físico/Auditório: 

 2.3.1. O espaço deve estar disponível a partir das 07h00 da manhã do dia 31/07/2024. 

 2.3.2. O espaço físico para recepção e credenciamento dos participantes com 03 (três) mesas e 

03 (três) cadeiras pode ser no Roll de entrada do auditório. 

 2.3.3. O ambiente deverá ter cadeiras almofadadas e refrigeração suficiente para manter a 

temperatura agradável, de acordo com o número de pessoas quantificadas para o local. 
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 2.3.4. O espaço físico deverá dispor de iluminação, internet, data show, telão de projeção, 02 

(dois) microfones e sistema de som. 

 2.3.5. O espaço físico para servir o coffe break pode ser no mesmo local onde será realizado 

recepção e credenciamento (Roll de entrada do auditório). 

 

  2.4. Detalhamento: Espaço Físico/Salas:  

  2.4.1. As salas locadas deverão comportar 30 pessoas em cada, sendo que nos dias 02 e 

03/08 serão necessárias duas salas e no dia 04/08 uma sala; 

  2.4.2. O ambiente deverá ter refrigeração suficiente para manter temperatura agradável, de 

acordo com o número de pessoas quantificadas para o local, ter iluminação, disponibilidade física e 

elétrica e conter o seguinte: 01 (uma) mesa de escritório e 30 (trinta) cadeiras almofadadas. 

  2.4.3. As duas salas serão utilizadas simultaneamente nos dias 02/08/2024 e 03/08/2024, nos 

horários de 07h00 às 12h00 e 13h30 às 19h00. E no dia 04/08/2024, será utilizada uma sala nos 

horários 07h00 às 12h00. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO.  

 3.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, improrrogáveis, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 3.2. O contrato que terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser estendido para o exercício financeiro subsequente apenas para complementação desse 
prazo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  

 4.1. Local da prestação de serviços: cidade de Porto Velho/RO, nos dias 31/07/2024, 

01/08/2024, 02/08/2024, 03/08/2024 e 04/08/2024. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

 5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ _____ (______) conforme Proposta; 

 5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CRESS-RO para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Rubrica: 6.2.2.1.3.03.01.04.005.004 - Despesas com Encontro Descentralizado (5.100,00). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

 7.1. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal juntamente com as certidões FGTS, INSS, 

Receita Federal, Estadual, Municipal e Optante do Simples Nacional (se for optante).      

 7.2. O pagamento será feito em até 05 (cinco) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal e Certidões 
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pelo Fiscal do Contrato, por meio de transferência bancária, preferencialmente Banco Caixa 

Econômica Federal, Boleto bancário, fatura com código de barras ou ainda outra forma utilizada pelo 

fornecedor/prestador.  

  

 7.3. O aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato será feito em até 02 (dois) dias úteis após 

o recebimento da Nota Fiscal. 

 7.4. Antes do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação. 

 7.5. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 

notificação a contratada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da Contratante. 

 7.6. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que 

se decida pela extinção do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 7.8. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições federais abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 7.9. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “Atesto” pelo Fiscal do 

Contrato na Nota Fiscal apresentada, condicionado este ato à verificação da conformidade da mesma 

e dos documentos pertinentes. 

 7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

 7.11. Caso a documentação esteja irregular ou faltando, CRESS RO devolverá a nota fiscal até 

a regularização da documentação. 

 7.12. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 7.12.1. Não produziu os resultados acordados; 

 7.12.2. Deixou de executar o serviço contratado, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

 7.12.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos exigidos para a execução do serviço, ou 
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utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 8.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 

equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

 8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 9.1. Além das obrigações constantes do Termo de Referência, COMPETE À CONTRATADA: 

 9.1.1. Prestar os serviços na data, horário e local solicitado previamente pelo CRESS-RO, 

conforme disposto neste Contrato; 

 9.1.2. Cientificar imediatamente e por escrito ao CRESS-RO sobre qualquer anormalidade que 

verificar na execução do objeto contratual; 

 9.1.3. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às indagações 

sobre a execução do objeto contratual; 

 9.1.4. Responsabilizar-se, para todos os efeitos legais e administrativos, perante o CRESS-RO 

e terceiros, pelos atos e omissões praticados por seus funcionários, no desempenho de suas atribuições 

decorrentes do contrato; 

 9.1.5. Cumprir fielmente o que foi solicitado, não transferindo a terceiros, quer total ou 

parcialmente; 

 9.1.6. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários à 

propiciar a perfeita execução dos serviços e cumprimento fiel do contrato; 

 9.1.7. Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das legislações trabalhistas, fiscais, 

tributárias, comerciais e previdenciárias, resultantes da prestação de serviços; 

 9.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 9.1.9. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
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 9.1.10. Emitir Nota Fiscal/Fatura, relativa à prestação do serviço, contendo todos os dados 

necessários ao seu pagamento. 

 9.1.11. Disponibilizar à CONTRATANTE os contatos (telefone, endereço, e-mail, etc.) dos 

responsáveis pela execução dos serviços e de seu preposto. 

 9.1.12. Manter os dados cadastrais atualizados junto à CONTRATANTE. 

 9.2. Além das obrigações constantes do Termo de Referência, COMPETE À 

CONTRATANTE: 

 9.2.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este instrumento contratual; 

 9.2.2. Proporcionar todas as facilidades possíveis à perfeita execução do objeto deste contrato; 

 9.2.3. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 

 9.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços em desacordo com o contrato; 

 9.2.5. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado 

ou por outro motivo que justifique tal medida; 

 9.2.6. Receber e aferir a nota a ser emitida pela CONTRATADA; 

 9.2.7. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do contrato; 

 9.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelo representante da CONTRATADA; 

 9.2.9. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando lhe 

prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 10.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme demonstrado no TR. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Aviso de Dispensa nº XX/XXXX – CRESS/RO, constantes nos autos do 

Processo Administrativo n.º xxx/2024. 



 
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO  SOCIAL – CRESS 23ª REGIÃO/RO 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO  

 14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137, 

da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no artigo 139, da mesma Lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis neste Contrato, no Termo de Referência, e Aviso de Dispensa. 

 14.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES  

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

 15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 15.1.3. Veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE. 

 15.1.4. Subcontratar, total ou parcialmente, a execução do objeto deste contrato. 

 15.1.5. Contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 

 16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

 17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, na forma do 

art. 94 e do parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 dias úteis, por se tratar de contratação 

direta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 18.1. A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, punições ou 

indenizações que porventura venham a ser impostas por órgãos fiscalizadores de suas atividades, bem 

como dos ônus decorrentes de sua repercussão sobre o objeto do contrato a ser firmado com a 

CONTRATANTE. 

 18.2. É vedada a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da CONTRATADA aos 

gestores do CONTRATANTE. 

 18.3. A CONTRATADA deverá manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão 

e direção dos serviços. 
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 18.4. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-la na execução do contrato, se for o caso. 

 18.5. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

 18.6. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 18.7. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 18.8. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 

o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante 

o registro de imóveis. 

 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 19.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas decorrentes deste Contrato, as partes 

elegem o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Rondônia, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 19.2. E por estarem assim justas e pactuadas, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, ante as testemunhas instrumentárias que a tudo assistiram e assinam, para que surta 

seus efeitos jurídicos. 

 

    Porto Velho/RO, XX de XXXX de 2024. 

 

_____________________________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL – CRESS RO 23ª REGIÃO 

CONTRATANTE 

 

_____________________________________________________ 

FORNECEDOR 

CNPJ n.º XXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 
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1)Nome: ________________________________                              

RG/CPF: ________________________________ 

 

 

2)Nome: ________________________________                                          

RG/CPF:________________________________ 

 


